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ADVOGADO : RAFAEL COSTA DE SOUZA - MG147808
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROVAS DO CERTAME. 
REVISÃO PELO JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado no Supremo Tribunal Federal 
e nesta Corte segundo o qual não compete ao Poder Judiciário reavaliar os critérios 
empregados por banca examinadora na correção de prova de concurso público, bem 
como avaliar a atribuição de notas dada aos candidatos, ressalvado o exame da 
legalidade dos procedimentos e a análise da compatibilidade entre o conteúdo cobrado 
e o previsto no edital.
III - In casu, as respostas consideradas corretas pela banca examinadora não 
apresentam erro grosseiro ou descompasso com o conteúdo do edital, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demandaria indevida intervenção no mérito 
administrativo, em afronta à separação dos poderes.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 28 de agosto de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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apresentam erro grosseiro ou descompasso com o conteúdo do edital, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demandaria indevida intervenção no mérito 
administrativo, em afronta à separação dos poderes.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
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improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com 
fundamento no art. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015 e art. 34, XVIII, b, do 
Regimento Interno desta Corte, negou provimento ao Recurso Ordinário, amparada na 
jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

Insiste o Agravante na alegação de ser cabível o controle jurisdicional da 
legalidade do concurso público quando demonstrada flagrante ilegalidade, como nas 
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hipóteses de erro grosseiro ou quando o conteúdo das questões estiver em desacordo 
com o conteúdo programático descrito no edital, devendo as questões 06, 08 e 16 
serem anulada e, consequentemente, atribuída a respectiva pontuação.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.159/1.162e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a parte Agravante.
Aponta-se a nulidade de questões da prova objetiva, porquanto teria 

havido erro grosseiro no gabarito e no enunciado, bem como a cobrança de assuntos 
não previstos em edital.

Acerca do controle de legalidade sobre as questões de concurso público, 
o Supremo Tribunal Federal firmou, em julgamento submetido à sistemática da 
repercussão geral, tese segundo a qual os critérios adotados pela banca examinadora 
não podem ser revistos pelo Poder Judiciário, ressalvando-se o juízo de sua 
compatibilidade com a previsão do edital, consoante precedente assim ementado:
 

Recurso extraordinário com repercussão geral. 2. Concurso público. 
Correção de prova. Não compete ao Poder Judiciário, no controle de 
legalidade, substituir banca examinadora para avaliar respostas dadas pelos 
candidatos e notas a elas atribuídas. Precedentes. 3. Excepcionalmente, é 
permitido ao Judiciário juízo de compatibilidade do conteúdo das questões 
do concurso com o previsto no edital do certame. Precedentes. 4. Recurso 
extraordinário provido.
(RE 632.853, Relator: Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 
23/04/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-125 DIVULG 26-06-2015 PUBLIC 29-06-2015).
 
Na mesma linha, destaco julgados desta Corte:

 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PROVA 
OBJETIVA. ANULAÇÃO DE QUESTÕES. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO. 
COMPATIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Caso em que se pretende a anulação de questões objetivas do concurso 
para Técnico Judiciário, Especialidade Segurança do Trabalho, do TRF da 
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3ª Região, sob o argumento de que cobraram matérias não previstas no 
edital do certame.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é vedado ao Poder 
Judiciário substituir-se à banca examinadora do certame para reexaminar 
critérios utilizados para elaboração e correção de provas, bem como avaliar 
respostas dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas, sob pena de 
indevida incursão no mérito do ato administrativo, salvo nas hipóteses de 
flagrante ilegalidade.
Precedentes.
3. No caso dos autos, constata-se que a prova objetiva exigia do candidato 
conhecimentos acerca da legislação que enumera as atribuições do cargo 
almejado (questão 21), das brigadas de incêndio (questão 33) e da Norma 
Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego n° 17 - ergonomia 
(questão 34). Sendo assim, não se vislumbram as alegadas ilegalidades, 
mormente porque as questões impugnadas se ajustam ao conteúdo 
programático previsto no edital do concurso, o qual exigia conhecimentos 
relacionados à legislação, normas e dispositivos de segurança (questão 21), 
ao sistema de segurança do trabalho, prevenção de acidentes de trabalho, 
inspeção em postos de combate a incêndios, mangueiras, hidrantes, 
extintores e outros (questão 33), e à Norma Regulamentadora n. 17 e suas 
alterações.
4. Esta Corte também já se manifestou que não é necessária a previsão 
exaustiva no edital de subtemas pertencentes ao tema principal de que 
poderão ser referidos nas questões do certame.
Precedente: RMS 58.371/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 21/09/2018.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n. 51.707/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 9/3/2020, DJe de 11/3/2020.)

 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PROVA DISCURSIVA. REVISÃO 
DE QUESTÃO. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que "a correção das 
questões discursivas apontadas pelo impetrante não violam o edital e 
restam fundamentados pela banca examinadora os motivos de atribuição 
das notas" (fl. 628, e-STJ) e que as "hipóteses apontadas pelo impetrante 
quanto aos critérios de correção da prova e o pedido para atribuir pontuação 
maior são descabidas por não se verificar qualquer violação ao edital e as 
respostas em desacordo com o gabarito oficial. Ademais, as autoridades 
coatoras foram criteriosas e juntaram as folhas respostas com as correções 
das questões impugnadas e indicaram os erros e motivos ensejadores das 
notas."
(fl. 628, e-STJ).
2. Conforme a jurisprudência do STJ, ao Poder Judiciário, no tocante a 
questões relativas a concurso público, cabe tão somente apreciar a 
legalidade do certame, sendo-lhe vedado substituir-se à banca examinadora 
para apreciar os critérios utilizados para a elaboração e correção das 
provas, sob pena de indevida interferência no mérito do ato administrativo.
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3. Em reforço a este entendimento, registra-se que o Plenário do STF, 
apreciando o Tema 485 da repercussão geral, nos termos do voto do 
Relator, Ministro GILMAR MENDES, conheceu do RE 632.853/CE e deu-lhe 
provimento (DJe de 29.6.2015) para fixar a tese seguinte:
"Não compete ao Poder Judiciário, no controle de legalidade, substituir 
banca examinadora para avaliar respostas dadas pelos candidatos e notas 
a elas atribuídas." (DJe de 29.6.2015).
4. Desse modo, não havendo direito líquido e certo a amparar a pretensão 
do recorrente, deve ser mantido o aresto proferido na origem.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no RMS n. 60.186/RO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 9/12/2020.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONCURSO 
PÚBLICO. CORREÇÃO DE QUESTÃO. TEMA 485/STF.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema em Repercussão 
Geral n. 485/STF, concluiu não caber ao "Poder Judiciário, no controle de 
legalidade, substituir banca examinadora para avaliar respostas dadas pelos 
candidatos e notas a elas atribuídas", salvo excepcional juízo de 
compatibilidade do conteúdo das questões com o previsto no edital do 
certame.
2. Hipótese em que o acórdão da Segunda Turma desta Corte coaduna-se 
com a conclusão definitiva do Supremo Tribunal Federal.
Agravo interno improvido.
(AgInt no RE nos EDcl no RMS 50.081/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/02/2017, DJe 21/02/2017).
 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONCURSO PÚBLICO. QUESTÃO DE PROVA DE 
CONCURSO. HIPÓTESE DE ERRO MATERIAL, CONSIDERADO 
AQUELE PERCEPTÍVEL PRIMO ICTU OCULI, DE PLANO, 
AUTORIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO DECLARAR NULA QUESTÃO 
DE PROVA OBJETIVA DE CONCURSO PÚBLICO. DECISÃO EM 
CONSONÂNCIA COM O JULGAMENTO, PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, DO TEMA EM REPERCUSSÃO GERAL 485. ACÓRDÃO 
MANTIDO.
1. No julgamento do tema em Repercussão Geral 485, o Supremo Tribunal 
Federal concluiu não competir ao Poder Judiciário, no controle de 
legalidade, substituir banca examinadora para avaliar respostas dadas pelos 
candidatos e notas a elas atribuídas, salvo excepcional juízo de 
compatibilidade do conteúdo das questões com o previsto no edital do 
certame (RE 632.853/CE, Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJe 
de 29.6.2015).
2. Na hipótese dos autos, evidencia-se que a própria banca examinadora, 
em decorrência dos recursos formulados por candidatos, considerou como 
correta a alternativa A ao invés da D, como figurou no gabarito inicial, 
reconhecendo, assim, o erro material provocado pela comissão do 
concurso, que divulgou gabarito incorreto.
3. Em situações como esta, caberia à banca declarar a anulação da 
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questão, atribuindo a todos os candidatos a pontuação correspondente, no 
estrito cumprimento da norma prevista no item 13.7 do edital, o que, 
contudo, não se realizou, levando ao ajuizamento da presente ação.
4. Assim, o acórdão encontra-se em consonância com o entendimento 
fixado em repercussão geral pelo Supremo, uma vez que cabe ao Judiciário 
atuar quando há flagrante violação das regras fixadas no edital.
5. Nestes termos, não há retratação a ser feita, devendo o acórdão, que 
concedeu a ordem, permanecer incólume.
(RMS 39.635/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 10/05/2017).
 
 

In casu, as respostas consideradas corretas pela banca examinadora não 
apresentam erro grosseiro ou descompasso com o conteúdo do edital, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demandaria indevida intervenção no mérito 
administrativo, em afronta à separação dos poderes.

Assim, de rigor a manutenção do acórdão recorrido, pelos seus próprios 
fundamentos (fls. 1.013/1.017e):

 
A questão nº 8 foi assim redigida:
QUESTÃO 08 - Considerando a palavra "pandemia", retirada do texto, 
analise as assertivas a seguir:

 
I. A palavra apresenta o mesmo número de fonemas e de 
letras.
II. Há nela a presença de um ditongo crescente.
III. Trata-se de palavra proparoxítona, cuja sílaba tônica é 
"pan".
Quais estão corretas?
A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas / e II.
E) Apenas H e III.

 
A alternativa considerada correta foi a letra "B". Alega a parte impetrante 
que a palavra pandemia, cuja alternativa correta indica que "há nela a 
presença de um ditongo crescente", tem, em verdade, um hiato, a revelar 
que não há resposta correta para a questão.
A banca examinadora assim justificou a correção da questão:
 
 

QUESTÃO: 08 - MANTIDA alternativa 'B'. A questão 
apresentava ao candidato três assertivas a respeito da 
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palavra "pandemia".
Assertiva I - A palavra apresenta o mesmo número de 
fonemas e de letras.
Verifica-se que a palavra apresenta 8 fonemas, P-A-N-D-E-
M-l-A, contudo, a presença do dígrafo nasal AN, que 
corresponde a um único som, faz com que a palavra 
apresente apenas 7 fonemas. Assim, a assertiva está 
incorreta.
Assertiva II - Há nela a presença de um ditongo crescente. 
De acordo com Domingos Paschoal Cegalla, em "Novíssima 
Gramática da Língua Portuguesa, página 26: "Os encontros 
ia, ie, io, ua, ue, uo finais átonos, seguidos ou não de S, 
classificam-se quer como ditongos, quer como hiatos, uma 
vez que ambas as emissões existem no domínio da Língua 
Portuguesa. Todavia, é preferível considerar tais grupos 
ditongos crescentes e, consequentemente, paroxítonos os 
vocábulos em que ocorrem. Na escrita, em final de Unha, 
esses encontros vocálicos não devem ser partidos". Sendo 
assim, a assertiva está correta.
Assertiva III - Trata-se de palavra proparoxítona, cuja sílaba 
tônica é "pan". De acordo com Domingos Paschoal Cegalla, 
página 71, todos os vocábulos proparoxítonos (aqueles cuja 
sílaba tônica é a antepenúltima da palavra e, no caso da 
palavra "pandemia", essa sílaba seria PAN) devem ser 
acentuados. A palavra, é, portanto, paroxítona terminada em 
ditongo crescente conforme nota de Cegalla referida na 
assertiva anterior. Portanto, a assertiva está incorreta. Diante 
do exposto, indefere-se o recurso, (grifei)

 
Vê-se que inexiste erro grosseiro na questão, uma vez que correta e 
coerente com a literatura do assunto ao considerar que a palavra 
pandemia, por possuir encontro "ia" final átono, possui ditongo 
crescente.
A questão nº 16 é a seguinte:
 

QUESTÃO 16 - A Lei Estadual n° 14.224/2013 reorganiza o 
quadro dos funcionários técnico-científicos do Estado do Rio 
Grande do Sul, criado pela Lei Estadual nº 8.186/1986, e 
estabelece normas acerca da carga horária dos servidores.
Sobre o tema, é correto afirmar que:
A) A carga horária dos servidores de que trata esta Lei será 
de quarenta e quatro horas semanais.
B) A pedido do servidor e independentemente de anuência 
da Administração, o regime de trabalho poderá ser reduzido 
para trinta ou vinte horas semanais, ao que corresponderá 
proporcional redução da remuneração.
C) A solicitação de redução do regime de trabalho deverá vir 
acompanhada de parecer da Procuradoria-Geral do Estado.
D) A redução da jornada de trabalho será sempre por prazo 
certo e por período nunca inferior a seis meses.
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E) Findo o prazo, sem pedido de renovação, o servidor 
retornará automaticamente à jornada de quarenta horas 
semanais.

 
Foi considerada correta a alternativa "E", que reproduz o 
texto do § 4º do art. 11 da Lei nº 14.224/13. A parte impetrante, por sua 
vez, entende que a alternativa está incorreta, pois a alternativa suprimiu 
a expressão "de que trata o § 3.º deste artigo ".
Não verifico invalidade na questão. A supressão de trecho do dispositivo 
legal citado, no caso concreto, não altera o sentido da norma cujo 
conhecimento é exigido, uma vez que, na parte omitida, há mera remissão 
ao § 3º, que estabelece o prazo da redução de jornada, este prescindível 
para a resolução da questão na forma posta.
Por fim, a questão nº 20 restou assim lançada:
 

QUESTÃO 20 - A Lei n° 12.288/2010 instituiu o Estatuto da 
Igualdade Racial no Brasil. Considerando o disposto em 
referido estatuto, é correto afirmar que: 
A) Segundo o Estatuto, considera-se desigualdade racial 
toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada 
em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica 
que tenha por objeto anular ou restringir o reconhecimento, 
gozo ou exercício, em igualdade de condições, de direitos 
humanos e liberdades fundamentais nos campos político, 
econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da 
vida pública ou privada.
B) Além das normas constitucionais relativas aos princípios 
fundamentais, aos direitos e garantias fundamentais e aos 
direitos sociais, econômicos e culturais, o Estatuto da 
Igualdade Racial adota como diretriz político-jurídica a 
inclusão das vítimas de desigualdade étnico-racial, a 
valorização da igualdade étnica e o fortalecimento da 
identidade nacional brasileira.
C) Os programas de ação afirmativa constituir-se-ão em 
políticas públicas destinadas a reparar as distorções e 
desigualdades sociais e demais práticas discriminatórias 
adotadas, nas esferas pública e privada, após sua edição.
D) Os conteúdos referentes à história da população negra no 
Brasil serão ministrados no âmbito do currículo escolar 
básico, resgatando sua contribuição decisiva para o 
desenvolvimento social, econômico, político e cultural do 
País.
E) Para incentivar o desenvolvimento das atividades 
produtivas da população negra no campo, o poder público 
promoverá ações para viabilizar e ampliar o seu acesso ao 
financiamento agrícola e industrial.
 

A alternativa "B" foi considerada correta pela banca. A parte impetrante 
defende que a alternativa "D" também é correta.
Nos termos do art. 11, §1°, da Lei n° 12.288/10, "os conteúdos referentes 
à história da população negra no Brasil serão ministrados no âmbito de 
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todo o currículo escolar", enquanto a redação da alternativa "D" é no 
sentido de que tais conteúdos "serão ministrados no âmbito do currículo 
escolar básico ".
A parte impetrante alega que o "currículo escolar básico" se insere em 
"todo o currículo escolar", estando, portanto, correta, dado que a 
afirmativa não restringe o conteúdo com advérbio de exclusão.
Não vislumbro nulidade na questão, dado que a alternativa "D" se revela, 
como visto, destoante do dispositivo legal mencionado, demonstrando a 
incorreção da alternativa.
Quanto à questão nº 20 este Colegiado já rechaçou a pretensão da sua 
nulidade:

 
 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
ANALISTA EM ASSUNTOS CULTURAIS (ARTES) - EDITAL 
№ 06/2021. QUESTÕES № 19 E 20 DA PROVA OBJETIVA 
DE LEGISLAÇÃO. ERRO GROSSEIRO NÃO 
EVIDENCIADO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO 
DEMONSTRADO. I - Não obstante a supressão do vocábulo 
"mínima" no enunciado da questão nº 19, não demonstrado 
de plano o erro grosseiro, ou mesmo prejuízo à 
compreensão, pois com base no art. 14, §3°, da Constituição 
da República, especialmente frente à autonomia da 
Administração nos critérios de correção, a par do erro 
material na motivação da Banca para a manutenção do 
gabarito, na utilização da expressão "condição de 
exigibilidade". II - Por sua vez, no tocante à pergunta nº 20, 
indicada a interpretação da Banca Examinadora, no sentido 
da restrição da alternativa D aos conteúdos referentes à 
história da população negra, no âmbito do currículo escolar 
básico, portanto, em descompasso com o art. 11, §1°, da Lei 
12.288/2010. Vaie dizer, denota-se a pretensão da 
impetrante de intervenção do Poder Judiciário nos critérios 
da redação e correção dos enunciados, vedada no Tema 
485 do c. STF. Segurança denegada. (Mandado de 
Segurança Cível, № 70085609196, Segundo Grupo de 
Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Eduardo Delgado, Julgado em: 20-06-2022) (grifei)
 

 
Sob tal contexto, não se verifica situação teratológica (erro grosseiro) nas 
questões impugnadas, de tal forma que é caso de denegar a segurança 
postulada.
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 

Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
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configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.
Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
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2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 70.482 / RS
Número Registro: 2023/0005584-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00102943820228217000 0010294382022821700070085608057 102943820228217000
10294382022821700070085608057 70085608057

Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VANESSA MACHADO GONCALVES
ADVOGADO : RAFAEL COSTA DE SOUZA - MG147808
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARCIA DE SOUSA GOMES - RS041214

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - ANULAÇÃO E CORREÇÃO DE PROVAS / 
QUESTÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VANESSA MACHADO GONCALVES
ADVOGADO : RAFAEL COSTA DE SOUZA - MG147808
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : MARCIA DE SOUSA GOMES - RS041214

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 29 de agosto de 2023
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